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   PROJETO DE LEI Nº ____/2026
Dispõe sobre a proibição de remoção e reboque de veículos de propriedade de pessoa com deficiência ou pessoa idosa, devidamente identificados, no âmbito do Município de Sumaré, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ decreta:
Art. 1º
Fica proibida, no âmbito do Município de Sumaré, a remoção ou o reboque administrativo de veículos de propriedade de pessoa com deficiência ou de pessoa idosa, desde que o veículo esteja devidamente identificado por credencial oficial de estacionamento destinada a pessoa com deficiência ou pessoa idosa.
Art. 2º
A proteção prevista nesta Lei aplica-se aos veículos que:
I – estejam devidamente identificados com a Credencial de Estacionamento para Pessoa com Deficiência, nos termos da legislação vigente; ou
II – estejam devidamente identificados com a Credencial de Estacionamento para Pessoa Idosa, nos termos da legislação vigente.
§ 1º A credencial deverá estar regularmente emitida pelo órgão competente e afixada ou disponibilizada no veículo na forma estabelecida pela regulamentação aplicável.
§ 2º A identificação do veículo não poderá estar vencida, adulterada ou utilizada de maneira irregular.
Art. 3º
A proibição estabelecida no art. 1º não se aplica às situações em que a remoção do veículo seja necessária:
I – em razão de acidente de trânsito que comprometa a segurança viária;
II – quando o veículo estiver envolvido em ocorrência policial que exija sua remoção;
III – quando houver determinação judicial;
IV – quando o veículo apresentar risco à segurança de pedestres, condutores ou demais usuários da via;
V – quando houver comprovada adulteração, falsificação ou utilização indevida da credencial;
VI – nas demais hipóteses em que a legislação federal de trânsito determine obrigatoriamente sua remoção.
Art. 4º
Constatada infração de trânsito praticada pelo veículo abrangido por esta Lei, o agente de trânsito deverá, sempre que a legislação permitir, priorizar a aplicação das medidas administrativas menos gravosas, evitando a remoção do veículo quando esta não for legalmente obrigatória.

Art. 5º
A propriedade do veículo será comprovada mediante consulta aos registros oficiais dos órgãos de trânsito competentes.
Parágrafo único. A proteção prevista nesta Lei será aplicada independentemente de o proprietário estar presente no momento da fiscalização.
Art. 6º
Os órgãos municipais responsáveis pela fiscalização de trânsito deverão ser orientados quanto ao disposto nesta Lei.
Art. 7º
O Poder Executivo poderá promover campanhas de divulgação destinadas a informar as pessoas idosas e as pessoas com deficiência sobre os direitos previstos nesta Lei.
Art. 8º
O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.
Art. 9º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Sala das Sessões, 24  de Agosto de 2026.
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por objetivo estabelecer, no Município de Sumaré, medida de proteção às pessoas idosas e às pessoas com deficiência, evitando que seus veículos sejam submetidos à remoção ou ao reboque administrativo quando devidamente identificados por credencial oficial.
A iniciativa parte de uma realidade simples: para muitas pessoas idosas e pessoas com deficiência, o veículo representa um importante instrumento de autonomia, mobilidade, acesso aos serviços públicos, tratamento de saúde, trabalho e participação social.
A remoção do veículo pode representar não apenas um transtorno administrativo, mas uma dificuldade adicional para uma parcela da população que já enfrenta barreiras de mobilidade.
A proposta, entretanto, não pretende criar imunidade absoluta contra a legislação de trânsito.
Por essa razão, o presente projeto estabelece expressamente que a proteção não se aplica às situações em que a remoção seja obrigatória por legislação federal, quando houver acidente, risco à segurança, determinação judicial ou irregularidade relacionada à própria credencial.
Busca-se, portanto, estabelecer uma proteção razoável e proporcional, preservando simultaneamente os direitos das pessoas idosas e das pessoas com deficiência e a segurança do trânsito.
Outro ponto importante é que a proposta não elimina a possibilidade de autuação por infrações de trânsito.
O objetivo é evitar que a remoção do veículo seja utilizada quando não for necessária ou obrigatória, permitindo que, nas situações juridicamente possíveis, sejam aplicadas medidas administrativas menos gravosas.
A iniciativa também contribui para a construção de uma política municipal voltada à mobilidade, acessibilidade, autonomia e dignidade da pessoa idosa e da pessoa com deficiência.
Diante da relevância social da matéria, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação da presente proposição.


Sala das Sessões, 24 de agosto de 2026
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